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RESUMO 

 

As diretrizes de acessibilidade web surgem como possibilidades para ampliar e democratizar 
o acesso digital de pessoas com deficiência. O presente trabalho tem por objetivo analisar o 
uso do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) na construção de websites 
governamentais na acessibilidade digital de pessoas com deficiência. Apresenta um estudo 
comparativo entre duas fontes de informação, a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) e o Portal de Periódicos da CAPES, com os padrões de acessibilidade 
digital proposto pelo Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico. Os procedimentos 
metodológicos são de caráter descritivo, bibliográfico documental e qualitativo, aplicando a 
observação sistemática, a partir de validadores manuais e automáticos, na análise dos dados. 
Os resultados mostraram que, as duas fontes de informação analisadas, atenderam a alguns 
princípios de acessibilidade. Foram observados, no entanto, que a quantidade de não 
aderência aos padrões é maior do que sua aplicação. Foi possível identificar que o Portal de 
Periódicos da CAPES possui mais falhas na organização e disposição dos recursos acessíveis, 
em comparação com a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações, por ter mais elementos e 
ferramentas estruturados em sua página. Constata-se que a acessibilidade digital, em fontes 
informacionais governamentais, está longe de ser uma prática amplamente aplicada.    
 
Palavras-chave: Acessibilidade digital. Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-
MAG). Pessoas com deficiência. Validadores manuais e automáticos. Fontes de informação 
governamental.  

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

Web accessibility guidelines appear a possibility to extend turn more democratic the digital 
access for people with disabilities. The present work aims to analyze the use of the 
Accessibility Model in Electronic Government (e-MAG) in the construction of government 
websites on the digital accessibility of people with disabilities. It presents a comparative study 
between two sources of information, the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations 
(BDTD) and the Portal of Periodicals of CAPES, with the standards of digital accessibility 
proposed by the Accessibility Model in Electronic Government. The methodological 
procedures are descriptive, documental and qualitative bibliographical, applying the 
systematic observation, from manual and automatic validators, in the analysis of the data. The 
results showed that the two sources of information analyzed met some accessibility principles. 
It observed, however, that the amount of non-application of the accessibility standards is 
greater than its application. It was possible to identify that the Portal of Periodicals of CAPES 
showed more failures in the organization and disposition of the accessible resources, in 
comparison to the Digital Library of Theses and Dissertations, for having more elements and 
tools structured in its page. It is noted that digital accessibility in government information 
sources is far from being a widely. 
 
Keywords: Digital accessibility. Accessibility Model in Electronic Government (e-MAG). 
People with Disabilities. Manual and automatic validators. Government information sources. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A acessibilidade digital é um tema que vêm sendo estudado e discutido por muitos 

teóricos das diferentes áreas do conhecimento. Nesse processo, algumas fontes de informação, 

disponíveis na web, tem se tornado fundamentais na democratização da informação e na 

produção de conhecimentos. Para Duarte e Rocha (2012, p. 74), “A possibilidade de 

igualdade de acesso aos conteúdos informacionais digitais por todos os cidadãos, 

independentemente de suas especificidades, é um fator que impulsiona a inclusão 

informacional desses cidadãos.”. No entanto, o conteúdo disponível não possui uma garantia 

de acesso a todas as pessoas. Por isso, disponibilizar informações na web não é suficiente. É 

necessário criar mecanismos para sanar os problemas que afetam a acessibilidade de pessoas 

com deficiência.  

Visando esse objetivo, foram desenvolvidos alguns padrões web para apoiar, viabilizar 

e implementar uma web mais acessível. Duas diretrizes essenciais nesse processo são: a Web 

Content Accessibility Guidelines (WCAG), que é o padrão internacional de acessibilidade 

web, e o Modelo de Acessibilidade do Governo Eletrônico (e-MAG), desenvolvido pelo 

governo federal a partir da adaptação do WCAG. No entanto, a formulação desses padrões 

não é garantia de um ambiente informacional digital acessível. Ao acessar uma página na 

web, as pessoas com deficiências encontram algumas barreiras que dificultam seu uso. Essas 

barreiras se apresentam em vários aspectos que envolvem a estrutura e conteúdo de uma 

página web. Ao considerar o uso de tecnologias assistivas, das necessidades informacionais 

dos usuários, de suas particularidades e limitações, das diretrizes de acessibilidade e as leis 

vigentes que asseguram o direito da pessoa com deficiência, torna-se possível a garantia e 

interação dessas pessoas no uso de produtos, serviços e informações no meio digital.  

Este trabalho apresenta uma análise comparativa do Portal de Periódico da CAPES e 

da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações com os padrões propostos pelo e-

MAG, para avaliar o nível de acessibilidade de cada fonte de informação. Nessa perspectiva, 

o presente trabalho tem como problema de pesquisa a seguinte questão: Como se dá a 

aplicação do Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) na construção de 

sites governamentais? 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 
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Esta pesquisa se justifica pela importância de se discutir a questão de acessibilidade, 

no ambiente informacional digital, para as pessoas com deficiência, respeitando a sua 

participação da cidadania e como direito assegurado por lei. Ela está relacionada aos 45,6 

milhões de brasileiros com deficiência, segundo dados da Escola Nacional de Administração 

Pública (2016, p. 6), que precisam ter acesso a informações como qualquer outra pessoa que 

não apresenta as mesmas limitações. 

Outra justificativa encontra-se na contribuição que estudos sobre o tema podem 

influenciar na percepção de profissionais de diferentes áreas, principalmente em 

bibliotecários, podendo contribuir para futuros debates e, dessa forma, repensar o seu papel 

em disseminar a informação a todos aqueles que dela necessitem. As discussões acerca das 

diretrizes de acessibilidade, mais especificamente do modelo de acessibilidade digital 

desenvolvida pelo governo federal, e a avaliação de suas aplicações em fontes de informação 

ainda são muito escassas. A prática biblioteconômica, enquanto agente transformadora, 

adquiriu novas qualidades no momento do “boom” informacional e, por isso, não pode se 

afastar daqueles que ainda são frequentemente excluídos socialmente. Não escolhemos os 

leitores que chegam a nossos espaços ou aqueles que possuem necessidades informacionais 

em ambientes virtuais. 

Para finalizar, um dos motivos para a realização da pesquisa refere-se à importância da 

discussão sobre o acesso à informação, o impacto e o caráter inspirador que a troca de 

saberes, mesmo com algumas barreiras, se dá entre as pessoas. Essa motivação deve-se à 

experiência pessoal vivenciada, no Magistério, nas aulas de Educação Especial, Psicologia da 

Educação, LIBRAS e Educação de Jovens e Adultos (EJA) e nas práticas dos estágios nos 

diferentes níveis de formação. Foi pensando nessas experiências, na vontade de construir 

questionamentos e práticas acerca do assunto, que este trabalho foi produzido. Dessa forma, 

essa pesquisa faz-se necessária para mostrar a importância do tema e em dar voz àqueles que 

precisam ter suas dificuldades e limitações pensadas.  

 

1.2 OBJETIVOS 
 

A partir da justificativa exposta, serão apresentadas, a seguir, alguns objetivos que este 

trabalho buscou responder e discutir em seu decorrer.   

O objetivo geral busca analisar a utilização das diretrizes do Modelo de Acessibilidade 

em Governo Eletrônico (e-MAG) na construção de websites governamentais na acessibilidade 

digital de pessoas com deficiência.  
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Objetivos específicos: 

 

a) descrever as características do e-MAG em relação a padronização dos sítios 

brasileiros; 

b) identificar as barreiras das pessoas com deficiência no acesso à informação; 

c) comparar a acessibilidade de dois sites governamentais com as diretrizes propostas 

pelo e-MAG;  

d) refletir sobre a acessibilidade digital como agente transformador no acesso à 

informação. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Será desenvolvido, nos próximos capítulos, um referencial teórico acerca dos 

conceitos e linhas de pesquisa que envolve o tema para responder aos objetivos propostos, 

responder ao problema de pesquisa e atuar como instrumento na coleta e análise dos dados.  

 

2.1 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNIÇÃO E A BIBLIOTECONOMIA 

   

A evolução da tecnologia, sendo desenvolvida ao longo da história da humanidade, 

tem em seu crescimento a “[...] sua capacidade de criar uma interface entre campos 

tecnológicos mediante uma linguagem digital comum na qual a informação é gerada, 

armazenada, recuperada, processada e transmitida.”. (CASTELLS, 2011, p. 68). Segundo 

Setzer (1999, p. 3), “[...] os dados que representam uma informação podem ser armazenados 

em um computador, mas a informação não pode ser processada quanto a seu significado, pois 

depende de quem a recebe.”.  

Com o aumento exponencial das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 

tornou-se necessário a discussão acerca do alcance desse acesso à informação para todas as 

pessoas na ambiente web. As TIC tornaram-se uma ferramenta que amplifica o acesso e a 

troca de produtos, serviços, informações e conhecimentos. Para Cusin (2010),  

 

O uso de tecnologias no âmbito da Ciência da Informação e da 
Biblioteconomia tem promovido a otimização de recursos informacionais 
digitais, seja no uso de softwares para bibliotecas, seja na construção de 
bibliotecas digitais, no desenvolvimento de ambientes de repositórios 
institucionais, de websites entre outros. (CUSIN, 2010, p. 28). 

 

Por conseguinte, a sociedade atual vem exigindo, cada vez mais, agilidade e presteza 

na maioria das atividades produzidas. As tecnologias funcionam, então, como um 

intermediário nas relações entre os indivíduos e conhecimentos. Ela possibilita um grande 

volume e amplo alcance de informações, mecanismos de interações, praticidade e agilidade. 

 Dessa forma, 

  

O uso das ferramentas disponíveis na Internet abriu a possibilidade de as 
pessoas se “conhecerem” e estabelecerem relacionamentos sem qualquer 

contato físico anterior. Essa prática, cada vez mais comum, vem 
modificando os hábitos, os comportamentos, tornando mais complexas as 
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formas de interação social entre os indivíduos e produzindo novas formas de 
sociabilidade entre eles. (MORIGI; PAVAN, 2004, p. 120). 
  

A internet permitiu a inclusão digital dessas pessoas ao reduzir as distâncias e ampliar 

o acesso e disponibilização de informações. Nesse contexto,  

 

A máquina passou a realizar o processo de mediação entre os agentes 
profissionais, responsáveis pelos serviços de organização, busca e 
recuperação da informação, e os seus usuários, tornando tais processos mais 
dinâmicos. (MORIGI; PAVAN, 2004, p. 120).  
 

No entanto, apenas a tecnologia não é capaz de permitir que todas as pessoas tenham 

esse contato uma com as outras. A má administração e/ou a falta de atenção no uso do total 

potencial desse recurso tem gerado ambientes inacessíveis a uma parte da população. Essa 

parcela da população padece sem ter seus direitos assegurados e sua igualdade de 

oportunidades e acesso à informação prevista por lei. Nesse cenário, “[...] cada nova 

tecnologia criada pelo homem traz em si um elevado poder de inclusão e exclusão.”. 

(CONFORTO; SANTAROSA, 2002, p. 87). O planejamento e desenvolvimento de um 

website, portanto, precisa estar de acordo com as necessidades do usuário. 

A relação entre as TIC e a Biblioteconomia pode ser observada justamente no papel 

estimulador que o profissional da área deve possuir em disseminar e facilitar o uso dos 

diferentes recursos informacionais digitais e, assim, garantir o acesso a informações para 

todas as pessoas. Segundo Coutinho e Silveira (2014),  

 

Um dos objetivos a serem alcançados por quem trabalha em uma biblioteca 
[por exemplo] é o de buscar a interação entre a unidade de informação e os 
leitores por meio da apropriação e do uso das Tecnologias de Informação e 
de Comunicação (TIC). Seu papel é disponibilizar links úteis para os 
usuários, mantendo um intercâmbio sobre atividades e novos conhecimentos 
na área, procurando novidades e sugerindo melhorias para a instituição. 
(COUTINHO; SILVEIRA, 2014, p. 125).  
 

Uma premissa das Unidades de Informação encontra-se, portanto, na democratização 

das informações, seja fisicamente ou digitalmente, e na garantia do direito das pessoas ao 

acesso às suas necessidades informacionais. E para que isso aconteça é necessário que haja 

um planejamento na aplicação e análise das disciplinas dos currículos do curso de 

Biblioteconomia para que, dessa forma, possa capacitar e atualizar os futuros profissionais 

quanto ao uso das TIC, das necessidades informacionais dos diferentes usuários presente nas 
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Unidades de Informação e adaptação no domínio de grande quantidade de informação 

produzida. 

 

2.2 INCLUSÃO DIGITAL  

  

Para definir o conceito de acessibilidade digital, faz-se necessário compreender que 

este tema está intimamente ligado ao conceito de inclusão digital. Diversos autores definem 

esses dois temas como distintos e semelhantes simultaneamente. Dessa forma, a interseção 

destes dois conceitos dar-se-á pela relação de equidade na busca e recuperação da informação 

para qualquer pessoa, independentemente de suas limitações. 

Nessa perspectiva, a inclusão digital tem como princípio norteador o de democratizar 

o acesso à informação, a integração/interação entre as pessoas e garantir o pleno exercício da 

cidadania àqueles que ainda são excluídos socialmente. Nesse sentido, o conceito de inclusão 

pode ser definido como: 

  

[...] o processo estabelecido dentro de uma sociedade mais ampla que busca 
satisfazer necessidades relacionadas com qualidade de vida, 
desenvolvimento humano, autonomia de renda e equidade de oportunidades 
e direitos para os indivíduos e grupos sociais que em alguma etapa da sua 
vida encontram-se em situação de desvantagem com relação a outros 
membros da sociedade. (MONTARDO; PASSERINO, 2007, p. 5). 

 

A relação entre as tecnologias disponíveis e a inclusão digital de pessoas, no Brasil, 

caminha ainda em passos lentos e desproporcionais ao avanço tecnológico existente. “Ao 

mesmo tempo em que a internet é uma realidade, as desigualdades sociais, políticas e 

econômicas também são.”. (ALENTEJO; BERNARDINO, 2013, p. 51). Assim, a construção 

de políticas para a democratização desse acesso e a sua prática é fundamental para a garantia 

estipulada pela aprovação da Lei de Acesso à Informação (LAI), Lei 12.527, sancionada no 

dia 18 de novembro de 2011, que tem por objetivo regulamentar o acesso à informação, bem 

como assegurar, a partir do uso das Tecnologias da Informação e Comunicação, esse direito 

fundamental a todas as pessoas. (BRASIL, 2011, p. 1).  

Segundo Pinheiro (2007, p. 3), “A inclusão ocorre quando o indivíduo deixa de 

exercer o papel passivo de consumidor de informações, bens e serviços, e passa a atuar como 

produtor de conhecimentos, bens e serviços.”. No entanto, para que essa autonomia ocorra, é 

necessário que se construa ambientes favoráveis para a evolução desse processo. Não basta 

apenas criar a ferramenta, mas sim educar e incentivar as pessoas a utilizarem. “Ou seja, mais 
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do simplesmente ter acesso a computadores em rede, é preciso ter capacidade de operá-los 

com autonomia.”. (MONTARDO; PASSERINO, 2007, p. 6). 

A questão da inclusão digital não deve ser tomada apenas pela implantação de 

hardware e software, mas, também, como uma ação que envolve os processos que permitem a 

autonomia e competências dos usuários na utilização e renovação dos processos inclusivos e 

na eliminação das barreiras de comunicação e informação entre as pessoas.  

 

2.3 ACESSIBILIDADE DIGITAL 

 

Antes de definir o significado do conceito acessibilidade digital, é importante delinear, 

primeiramente, o que significa acessibilidade. O conceito de acessibilidade originou-se em 

relação aos aspectos físicos e estruturais dos ambientes e nas suas adaptações para melhor 

permitir o desnivelamento das barreiras e os deslocamentos de pessoas com deficiência. Ela 

pode ser definida como uma 

 

[...] possibilidade e condição de alcance, percepção e entendimento para a 
utilização, em igualdade de oportunidades, com segurança e autonomia, do 
meio físico, do transporte, da informação e da comunicação, inclusive dos 
sistemas e tecnologias de informação e comunicação, bem como de outros 
serviços e instalações. (Cartilha ACESSIBILIDADE NA WEB - W3C 
BRASIL, 2013, p. 21, grifo nosso). 

 

Segundo os estudos sobre a temática, com a construção e propagação da internet na 

década de 90, o conceito de acessibilidade passou a ganhar mais um destaque em relação à 

web. As autoras Montardo e Passerino (2007) discorrem que os 

 

[...] dois consórcios mundiais, o W3C (Consórcio para a Web) e a WAI 
(Iniciativa para a Acessibilidade na Rede) são os principais responsáveis 
pela popularização do termo a partir de fins dos anos 1990, quando a 
Internet, em especial a web, tornou-se mais expressiva, ao estabelecerem os 
padrões e protocolos que sistemas computacionais deveriam seguir para 
serem considerados acessíveis. (MONTARDO; PASSERINO, 2007, p. 12). 
 

A W3C (World Wide Web Consortium), fundada em 1994 por Tim Berners-Lee, 

conhecido como “Pai da Internet”, tem por objetivo transformar os benefícios de interação e 

troca de informações, no desenvolvimento dos seus conteúdos, “[...] disponíveis para todas as 

pessoas, independente do hardware que utilizam, software, infraestrutura de rede, idioma, 

cultura, localização geográfica ou capacidade física e mental.”. (W3C BRASIL, 2011, não 
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paginado). Alcará e Curty (2008, p. 81) também expõem essas qualidades ao destacar que “A 

World Wide Web apresenta-se como uma plataforma de interface hipertextual que congrega 

diversas ferramentas e recursos para a divulgação e para o compartilhamento de 

informações.”. Já o WAI (Web Accessibility Initiative) é o órgão do W3C responsável pelo 

desenvolvimento de diretrizes para possibilitar a web acessível para as pessoas com 

deficiência. 

De acordo com Conforto e Santarosa (2002, p. 90), “A acessibilidade passa a ser 

entendida como sinônimo de aproximação, um meio de disponibilizar a cada usuário 

interfaces que respeitem suas necessidades e preferências.”. A acessibilidade digital tem por 

objetivo possibilitar que qualquer pessoa tenha independência no acesso à informação em 

ambientes informacionais digitais de forma eficiente e eficaz e, assim, garantir seus direitos 

na inclusão digital. Dessa forma, 

 

[...] propõe-se o termo acessibilidade digital como fator de diferenciação 
conceitual da acessibilidade arquitetônica e urbanística, denominada física, e 
considera-se a acessibilidade universal o construto teórico que engloba todas 
as concepções relacionadas com a acessibilidade, incluindo aí a questão do 
governo eletrônico que representa uma forma nova de acesso aos processos 
públicos e políticos da cidadania que ainda encontra-se em consolidação. 
(MONTARDO; PASSERINO, 2007, p. 13). 
 

A acessibilidade digital é, então, a capacidade e possibilidade de qualquer pessoa, 

independente das suas condições sensoriais, linguísticas e motoras, ter acesso aos recursos 

disponíveis na internet, bem como interagir e contribuir com ela. Na prática, muitos sites 

ainda não atingiram este requisito. Alguns deles “[...] acham que criam condições de 

acessibilidade suficientes ao tomar medidas simples e, muitas vezes, sem eficácia, como por 

exemplo, apenas incluir vídeos ou aumentar o tamanho dos textos de suas páginas.”. 

(RITTER; ROQUE, 2016, p. 365). Transformar uma ambiente web em acessível vai além de 

incluir um ou dois recursos pensando em acessibilidade. Ainda segundo Ritter e Roque (2016) 

uma das principais barreiras para a garantia de inclusão e acessibilidade de pessoas com 

deficiência 

 

[...] ocorre porque as instituições (e a universidade e os meios de 
comunicação são algumas delas), não se adaptam a essas pessoas, que tem 
direitos iguais aos de qualquer um, mas sim, exige-se que o portador de 
deficiência se adapte a um contexto que não é o propício para o seu 
desenvolvimento e aprendizagem. (RITTER; ROQUE, 2016, p. 369). 
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Outra barreira relaciona-se a estrutura e desenvolvimento de websites. Os projetistas 

consideram, na maioria dos casos, as suas próprias preferências e não consideram as 

características e limitações dos usuários ou as diretrizes de acessibilidades disponíveis. 

Mesmo com os modelos de diretrizes de acessibilidades na internet, ainda há uma resistência 

e um desconhecimento na utilização deles.  

  

2.3.1 Diretrizes de acessibilidade web 

 

Dado o surgimento de preocupações referentes ao alcance das informações presentes 

na internet para todas as pessoas, foram criadas diretrizes e políticas de acessibilidade que 

permitissem e ampliassem o acesso a ambientes informacionais digitais. Essas diretrizes 

possuem a característica de servir como base na construção de interfaces na ambiente web e 

no desenvolvimento de padrões. Essa iniciativa permitiu o avanço da inclusão digital e de 

pesquisas voltadas para pessoas com deficiência. As que foram estudadas aqui são: WCAG 

(Web Content Accessibility Guidelines) e o e-MAG (Modelo de Acessibilidade em Governo 

Eletrônico). No entanto, focamos nas diretrizes desenvolvidas pelo e-MAG para 

desenvolvimento da pesquisa.  

 

2.3.1.1 Web Content Accessibility Guidelines 

 

A WCAG é uma diretriz internacional que tem por objetivo explicitar como tornar 

uma web acessível para todas as pessoas, incluindo pessoas com deficiência. Segundo Duarte 

e Rocha (2012, p. 77), “Em outubro de 2012 foram aprovadas como padrão ISO/IEC 

International Standard, denominado ISO/IEC 40500:2012.”. Ela já está na sua segunda 

versão e foi desenvolvida pela WAI e publicada no dia 11 de dezembro de 2008. O 

cumprimento das diretrizes,  

 

[...] fará com que o conteúdo se torne acessível a um maior número de 
pessoas com incapacidades, incluindo cegueira e baixa visão, surdez e baixa 
audição, dificuldades de aprendizagem, limitações cognitivas, limitações de 
movimentos, incapacidade de fala, fotossensibilidade bem como as que 
tenham uma combinação destas limitações. (W3C, 2008, não paginado). 

 

O primeiro capítulo trata sobre o processo de elaboração do modelo, de algumas 

definições sobre a acessibilidade web e sobre alguns níveis de abordagens pensadas para 
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atender as necessidades de diferentes pessoas. Ele também traz alguns documentos de apoio e 

termos importantes na WCAG 2.0. 

No segundo capítulo discorre sobre as recomendações e divide elas em quatro grandes 

princípios: 

a) perceptível; 

b) operável; 

c) compreensível; 

d) robusto. 

A partir daí são detalhados cada princípio, suas considerações e recomendações para 

tornar a web acessível. Cada princípio possui um link de outra página com explicações sobre 

um entendimento maior sobre o assunto. 

O terceiro capítulo, denominado Conformidade, fornece algumas informações sobre os 

requisitos, em diferentes níveis, sobre a conformidade do site com a versão WCAG 2.0. E, 

logo após, ele apresenta um glossário onde são definidos os termos contidos no WCAG 2.0 

para melhor compreensão sobre o assunto. 

   

2.3.1.2 Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico 

 

O Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (e-MAG) é um conjunto de 

recomendações e padrões que precisam e deveriam ser levadas em consideração na 

construção e adaptação de conteúdos e organização estrutural dos sítios do governo brasileiro. 

Ele tem por objetivo elaborar uma solução para padronização, em sites brasileiros, de 

acessibilidade que sejam de fácil implementação e que levem em consideração as 

necessidades brasileiras e as normas de acessibilidade internacionais. Ele foi 

institucionalizado em 7 de maio de 2007, na Portaria nº 3, no Sistema de Administração dos 

Recursos de Tecnologia da Informação – SISP sendo, portanto, obrigatório nos sítios e portais 

do governo brasileiro. Logo, “[...] tem o compromisso de ser o norteador no desenvolvimento 

e a adaptação de conteúdos digitais do governo federal, garantindo o acesso a todos.”. 

(BRASIL, 2014, p. 7). Ele foi desenvolvido a partir da análise do WCAG 2.0 e considera as 

necessidades e as prioridades brasileiras. 

  

A versão 3.0 do e-MAG unificou em apenas um documento o Modelo, 
retirando a separação entre visão técnica e visão do cidadão. Outra decisão 
foi o abandono dos níveis de prioridade A, AA e AAA, visto que o padrão é 
voltado as páginas do Governo, não sendo permitido exceções com relação 
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ao cumprimento das recomendações. Além disso, no e-MAG 3.0 foi incluída 
a seção chamada “Padronização de acessibilidade nas páginas do governo 
federal”, com o intuito de padronizar elementos de acessibilidade que devem 

existir em todos os sítios e portais do governo. (BRASIL, 2014, p. 9-10). 
 

O e-MAG procura abordar de forma completa e abrangente as situações que podem 

ocorrer no desenvolvimento de um website. A retirada dos níveis de prioridade, na versão 3.0, 

exemplifica que uma recomendação não é mais importante que outra e que todas precisam ser 

levadas em consideração na construção de páginas acessíveis. Esse modelo já está na sua 

versão 3.1 com recomendações corrigidas, ampliadas e reorganizadas. 

No primeiro capítulo é feito uma introdução sobre a definição do e-MAG, bem como o 

os diferentes tipos de acesso ao computador para pessoas com deficiência. Ele continua 

contextualizando o processo de criação e implementação do modelo, as alterações na versão e, 

também, sobre a legislação vigente. 

No segundo capítulo, ele começa a discutir acerca de como desenvolver um sítio 

acessível e dos passos que devem ser seguidos para que isso ocorra. O primeiro passo se 

refere aos padrões de desenvolvimento existentes, a partir do W3C, para criar uma ambiente 

web acessível. O segundo passo lista as recomendações existentes sobre a temática: o WCAG, 

o WAI e o e-MAG. O terceiro passo discorre sobre as técnicas de avaliação de acessibilidade. 

O quarto e o quinto passo falam, respectivamente, sobre a manutenção da acessibilidade e um 

link sobre leituras complementares, ferramentas e cursos. 

No terceiro capítulo aborda as recomendações em si e as organiza nas seguintes 

seções: 

a) marcação (Figura 1): refere-se às recomendações voltadas à estruturação do código-

fonte (HTML) e no uso dos atributos para organização das páginas;  

Figura 1 – Camadas de um documento web  

 
       Fonte: e-MAG (2014, p. 19)  
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b) comportamento (Figura 2): abordam as recomendações sobre o desempenho das 

páginas em relação a atualizações e redirecionamento automáticas, execução de tarefas 

com modificação de limite de tempo e organizar todas as funções via teclado; 

 

Figura 2 – Slideshow com mecanismos de navegação entre slides 

 
                           Fonte: e-MAG (2014, p. 42) 

 

c) conteúdo/informação (Figura 3): refere-se às recomendações sobre as informações e 

conteúdos presentes nas páginas, ou seja, o idioma, cabeçalhos, links, localização do 

usuário no site, ilustrações e a sua descrição textual, documentos disponíveis, 

explicação de siglas e na construção de textos claros e sucintos; 

 

Figura 3 – Descrição de imagens 

 
        Fonte: e-MAG (2014, p. 50) 
 



27 
 

 
 

d) apresentação/design (Figura 4): trata-se das recomendações de design da página, sendo 

eles: contraste mínimo de cor, redimensionamento dos textos e layout (sem perda de 

funcionalidade); 

 

Figura 4- Página redimensionada em 200%  

 
                                 Fonte: e-MAG (2014, p. 62) 

 

e) multimídia (Figura 5): fala sobre as recomendações que envolvem alternativas sonoras 

e textuais de vídeos, áudios, controle de sons e animações reproduzidas; 

 

Figura 5 – Alternativa de vídeo em LIBRAS e legenda     

 
                               Fonte: e-MAG (2014, p. 66) 

 

f) formulários (Figura 6): contêm recomendações sobre alternativas de texto para 

imagens de botões em formulários, ordem lógica de navegação, instruções sobre o uso, 

no envio e confirmação de dados e no uso de estratégias de segurança. 

 

Figura 6 – Alternativa de texto nos botões 
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                       Fonte: e-MAG (2014, p. 70) 

 

 A partir dessas seções, o modelo apresenta e explica, de forma detalhada e com 

ilustrações, as 45 recomendações de acessibilidade que devem ser empregadas para que um 

ambiente informacional digital seja considerado de acordo com o proposto pelo e-MAG. 

 No quarto capítulo são pontuados os elementos que devem estar padronizados em 

todos os sítios brasileiros. São eles: 

a) teclas de atalho (Figura 7) - permitir que o usuário possa ir diretamente aos pontos 

estratégicos da página. Essa tecla de atalho funciona a partir de números precedidos da 

tecla padrão do navegador, por exemplo, “Alt” no Internet Explorer e no Google 

Chrome, e Shift + “Alt” no Firefox, acrescidos de: 

1) 1: para ir ao conteúdo;  

2) 2: para ir ao menu principal;  

3) 3: para ir à caixa de pesquisa. 

 

Figura 7 – Teclas de atalho 

 
   Fonte: Figura retirada do portal Governo Digital1 e editada pela autora, em novembro de 2018. 

 

b) primeira folha de contraste (Figura 8) - configuração no contraste da cor de fundo, do 

texto, de links, ícones e contornos. O e-MAG disponibiliza uma tabela de cores 

contrastantes com o preto e o branco; 

 
Figura 8 – Alto contraste 

                                                 
1 BRASIL. Governo Digital: página inicial. [20??]. Disponível em: <https://www.governodigital.gov.br/>. 
Acesso: 17 nov. 2018.  
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              Fonte: Figura retirada do Portal Governo Digital e editada pela autora, em novembro de 2018. 

 

c) barra de acessibilidade (Figura 9) - uma barra que deverá conter os itens de alto 

contraste, link para uma página informando os recursos de acessibilidade do sítio e 

atalhos para o conteúdo, menu e busca; 

 

Figura 9 – Barra de acessibilidade 

 
       Fonte: Figura retirada do Portal Governo Digital e editada pela autora, em novembro de 2018. 

 

d) apresentação do mapa do sitio (Figura 10) - disponibilizado em forma hierárquica; 

 

Figura 10 – Mapa do sítio 

 
              Fonte: Figura retirada do Portal Governo Digital2 e editada pela autora, em novembro de 2018. 

                                                 
2 BRASIL. Governo Digital: mapa do site. [20??]. Disponível em: 
<https://www.governodigital.gov.br/mapadosite>. Acesso em: 17 nov. 2018. 
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e) página com a descrição dos recursos de acessibilidade (Figura 11) - apresenta os 

recursos disponibilizados por aquele sítio, como as que já foram descritas 

anteriormente, e outras informações sobre acessibilidade. 

 

Figura 11 – Descrição dos recursos de acessibilidade 

 
      Fonte: Figura retirada do Portal Governo Digital3 e editada pela autora, em novembro de 2018. 

 

No quinto capítulo são apresentadas algumas práticas desaconselhadas pelo e-MAG 

afirmando que a utilização deles pode ocasionar impactos negativos no usuário, são eles: 

a) utilização de animações e aplicações FLASH;  

b) aplicação de CAPTCHAS em formulários;  

c) tabelas com finalidade de diagramação;  

d) atualizações automáticas com periodicidade;  

e) elementos e atributos considerados depreciados pelo W3C.  

No sexto, foi desenvolvido um glossário com os principais termos que envolvem o 

tema “acessibilidade digital” e, por fim, ele apresenta uma tabela de contraste de cores. 

  

2.4 PESSOAS COM DEFICIÊNCIAS  

 

                                                 
3 BRASIL. Governo Digital: acessibilidade. [20??]. Disponível em: 
<https://www.governodigital.gov.br/acessibilidade>. Acesso: 17 nov. 2018. 
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As pessoas com deficiências são, como quaisquer outras pessoas, aquelas que lutam 

pelos seus direitos, pela igualdade, pelo respeito e para garantir exercício pleno de sua 

cidadania, assim como previsto e assegurado por leis. 

Além da própria Constituição Federal de 1988 que garante, reconhece e estabelece 

direitos de pessoas com deficiência, alguns decretos e leis foram fundamentais para explicitar, 

salientar e assegurar, a essas pessoas, o exercício pleno de sua cidadania. A seguir estão 

listados os documentos fundamentais no incentivo a acessibilidade, segundo o e-MAG (2014, 

p. 11-12): 

 

1. Comitê Brasileiro (CB-40) da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), que se dedica à normatização no campo de acessibilidade, 
atendendo aos preceitos de desenho universal. O Comitê possui diversas 
comissões, definindo normas de acessibilidade em todos os níveis, desde o 
espaço físico até o virtual; 
2. Lei Nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 
3. Decreto número 5296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as 
leis n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que 
estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da 
acessibilidade das pessoas com deficiência, e dá outras providências; 
4. Portaria nº 3, de 7 de maio de 2007, que institucionalizou o e-MAG no 
âmbito do sistema de Administração dos Recursos de Informação e 
Informática (SISP), tornando sua observância obrigatória nos sítios e portais 
do governo brasileiro. 
5. Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência (2007), de 30 de março de 2007, elaborada pela Nações Unidas, 
define, em seu artigo 9°, a obrigatoriedade de promoção do acesso de 
pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da informação e 
comunicação, inclusive à Internet. 
6. Decreto n° 6949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, tornando-a um 
marco legal no Brasil.  
7. Instrução Normativa MP/SLTI Nº04, de 12 de novembro de 2010, 
dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da 
Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos 
Recursos de Informação e Informática - SISP do Poder Executivo Federal.  
8. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 
Informação), que no seu artigo 8º, parágrafo 3º, inciso VIII preconiza que: 
“Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, 

entre outros, aos seguintes requisitos: (…) adotar as medidas necessárias 

para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência”. 
9. Decreto de nº 7724, de 16 de maio de 2012, que regulamentou a lei de 
acesso à informação, indica no seu artigo 8º parágrafo 3º: “Os sítios na 

Internet dos órgãos e entidades deverão, em cumprimento às normas 
estabelecidas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, (...)”. 



32 
 

 
 

 

Faz-se necessário, partindo dessa premissa, conceituar quais são esses tipos de 

deficiências, para quem a acessibilidade digital deve estar voltada em ambientes 

informacionais, bem como as barreiras encontradas por essas pessoas no acesso ao conteúdo 

de uma página web. Dessa forma, as “Informações sobre usuários potenciais são utilizadas 

por web designers e desenvolvedores de web sites para avaliarem a comunicação web site com 

o usuário.”. (ALCARÁ; SILVA; TOMAÉL, 2008, p. 5). E, a partir disso, garantir a 

funcionalidade e qualidade da estrutura e do conteúdo da fonte de informação para a 

satisfação do usuário e das suas necessidades. Considerando essa reflexão, é importante 

entender a qual usuário essas fontes de informação estão destinadas. 

Uma pessoa com deficiência possui algumas limitações no desenvolvimento de suas 

atividades, que podem ser percebidas no momento do nascimento ou no decorrer de sua vida, 

mas isso não quer dizer que seja uma doença. Segundo dados da Escola Nacional de 

Administração Pública (2016),  

 

Somos 190 milhões de brasileiros e 45,6 milhões de brasileiros com 
deficiência:  a. Deficiência visual: 35,5 milhões; b. Deficiência física: 13,3 
milhões; c. Deficiência auditiva: 9,7 milhões; d. Deficiência intelectual: 2,7 
milhões. (BRASIL, 2016, p. 9). 

  

A quantidade de pessoas com deficiência é muito alta para não ter seus direitos de 

acesso à informação garantidos. Por isso, são fundamentais estudos e práticas que abrangem a 

essas pessoas e pressionem as autoridades na contínua adaptação de ambientes viáveis a 

todos. Para ampliar o acesso a fontes de informação, a comunicação e mobilidade, foram 

criados os recursos chamados de “tecnologias assistivas”. A importância das tecnologias 

assistivas (TA) na acessibilidade digital está na sua contribuição da independência e inclusão 

de pessoas com deficiência no acesso às informações presentes no computador e em websites.  

 

As TA de certa forma podem servir como um instrumento de equidade 
social, minimizando possíveis diferenças e criando possibilidades de 
participação na vida social de qualquer pessoa, pois desta forma os 
indivíduos poderão, então, dar passos maiores em direção à eliminação das 
discriminações. (PALMISANO et al., 2014, p. 26). 
 

Dessa forma, o principal objetivo dessas tecnologias é de eliminar as barreiras de 

acesso a informações para pessoas com deficiências, buscando a sua inclusão nos diferentes 

espaços, sejam eles a escola, universidade, trabalho ou lazer, por meio da “[...] ampliação de 
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sua comunicação, mobilidade, controle de seu ambiente, habilidades de seu aprendizado e 

trabalho.”. (PALMISANO et al., 2014, p. 27). Um exemplo de tecnologia assistiva é o 

software denominado NVDA. Ele é um software gratuito e sua sigla em Inglês significa 

"Acesso Não-Visual ao Ambiente de Trabalho". Ele é um leitor de tela utilizado para auxiliar 

pessoas com deficiência visual no acesso a ambientes digitais informacionais, facilitando a 

sua acessibilidade. 

É importante ressaltar aqui, antes de dar prosseguimento às definições de cada 

deficiência, que a escolha pela terminologia “pessoas com deficiência” ao invés de, por 

exemplo, “deficiente” ou “pessoas com necessidades especiais” deu-se pela leitura e análise 

de algumas discussões acerca das terminologias utilizadas.   

 

[...] a denominação genérica quanto a “pessoas com necessidades especiais” 
não exprime claramente a quem se dirige, eis que abrange uma imensidão de 
pessoas, o que acaba por dificultar a sua inclusão social. A sociedade precisa 
conhecer a deficiência, discutir, debater e sugerir formas de retirar as 
barreiras existência, tais como o problema de acessibilidade ao trabalho. 
(LARAIA, 2009, p. 34). 
  

Além do exposto, a terminologia “pessoas com deficiência” foi utilizada por ser 

também adotada na Convenção das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos de Pessoas com 

Deficiência e assinada pelo Brasil no decreto de Nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, assim 

como nas outras leis e decretos promulgados.  

  

Enfim, a inclusão social das pessoas com deficiência também perpassa pela 
linguagem, pois nela se expressa o respeito ou a discriminação em relação a 
elas. Dessa forma, ao utilizar a terminologia “pessoa com deficiência”, 

evidencia-se que mais do que uma deficiência, trata-se de uma pessoa. 
(BANDINI et al., 2016, p. 14). 

 

A seguir (Quadro 1) buscou-se definir algumas barreiras de pessoas com deficiências 

no acesso a ambientes informacionais digitais. 

 

Quadro 1 – Barreiras de pessoas com deficiência 

Termo Barreiras no acesso 

Deficiência 

auditiva 

a) falta de vídeos com legenda e/ou LIBRAS; 
b) áudios sem reprodução textual; 
c) sem uma linguagem clara. 

Deficiência física a) atividades com limite de tempo; 
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b) abertura de muitas janelas ao mesmo tempo; 
c) tarefas que não funcionam pelo teclado. 

Deficiência 

intelectual 

a) ausência de clareza na ordenação da página; 
b) uso de linguagem confusa;  
c) parágrafos grandes; 
d) abreviaturas e palavras incomuns sem uma explicação; 
e) ilustrações sem explicação textual; 

Deficiência 
visual  

a) ilustrações sem descrição; 
b) vídeos sem opção de texto ou som; 
c) atividades que não executam pelo teclado; 
d) links mal descritos; 
e) documentos pouco acessíveis; 
f) conteúdos que perdem sua funcionalidade quando 

redimensionados; 
g) cor utilizada como único recurso para enfatizar o texto; 
h) contraste inadequado entre cores de fonte e fundo; 
i) páginas que se atualizam automaticamente. 

Dislexia e 
TDA/H 

a) falta de coerência na organização do conteúdo; 
b) uso de linguagem confusa; 
c) parágrafos extensos; 
d) uso de imagens "piscantes” ou conteúdo que possa desviar a 

atenção do usuário; 

Fonte: Adaptado de ENAP (2016, p. 9-14).                                                                                          
 

2.5 FONTES DE INFORMAÇÃO 

  

As fontes de informação, na Biblioteconomia, assim como em todas as outras áreas, 

são fundamentais na troca, compartilhamento e uso de informações. Informação é um bem 

que sempre procuramos ao longo da nossa formação como ser social e pensante. Ela é uma 

das primeiras tecnologias criadas pelo homem. Para Saracevic (1996),  

 

[...] uma vez que a ciência e a tecnologia são críticas para a sociedade (por 
exemplo, para a economia, saúde, comércio, defesa) é também crítico prover 
os meios para o fornecimento de informações relevantes para indivíduos, 
grupos e organizações envolvidas com a ciência e a tecnologia, já que a 
informação é um dos mais importantes insumos para se atingir e sustentar o 
desenvolvimento em tais áreas. (SARACEVIC, 1996, p. 43). 

 

 Na era da globalização, tornou-se fundamental a construção de ambientes que 

pudessem compartimentar essas informações e conhecimentos em espaços que gerassem 

autonomia, mais rapidez na sua obtenção e acessibilidade. De acordo com Souza (2012), 
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A concepção, armazenamento, compartilhamento e recuperação da 
informação representam características essenciais a qualquer ambiente 
informacional, mas o acesso a informações ainda é tema de discussões, 
sobretudo após a aprovação da Lei de Acesso a Informações (LAI) que visa 
regulamentar esse acesso no Brasil, de forma similar ao que existe em outros 
países. (SOUZA, 2012, p. 66).  

 

Com o objetivo de ampliar esse acesso à informação e contribuir com a pesquisa 

científica, foram criados dois ambientes web muito importantes como fontes de informação, 

são elas: a Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD) e o Portal de Periódicos da 

Capes.  

O Portal de Periódico da Capes foi lançado, oficialmente, em 2000, pelo Ministério da 

Educação (MEC), a partir do Programa de Apoio à Aquisição de Periódicos (PAAP). 

Atualmente ele é oferecido pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior (CAPES) a toda a comunidade acadêmica. Ela é uma biblioteca virtual que possui 

livros, bases de dados referenciais e periódicos em diversas áreas do conhecimento. Dessa 

forma, ela tem por objetivo democratizar o acesso online a pesquisas brasileiras em nível 

internacional, a partir do compartilhamento e crescimento das produções científicas do Brasil.  

A Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) integra e disponibiliza 

textos completos das teses e dissertações defendidas nas universidades brasileiras, 

contribuindo, dessa forma, para a produção científica e o compartilhamento de informações 

nas diferentes áreas do conhecimento. Ela foi criada em 2002 e mantida pelo Instituto 

Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), a partir de um comitê técnico-

consultivo (CTC) com representantes do IBICT e de diferentes outros setores governamentais, 

tendo como apoio a Financiadora de Estudos e Pesquisas (FINEP). Ela detém, em seu portal 

de busca, documentos sobre os mais variados assuntos e dispõe de padrões e diretrizes de uso 

para garantir a interoperabilidade dos sistemas de informação, ou seja, garantir a comunicação 

entre outros sistemas de outras instituições.  

Como duas bibliotecas que priorizam a democratização do acesso à informação de 

alcance nacional e internacional, é preciso garantir que realmente a inclusão digital e a 

acessibilidade digital sejam cumpridas. A partir da avaliação de acessibilidade, devem-se 

perceber os critérios de acessibilidade que, bem como estipulado pelo modelo de 

acessibilidade, os sites governamentais estão seguindo e, consequentemente, servir de base 

para as devidas adaptações e permitir que todos tenham acesso aos benefícios disponíveis nas 

fontes de informação.    
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2.6 MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DA ACESSIBILIDADE DE WEBSITES 

  

Para garantir a acessibilidade digital de pessoas com deficiência é necessário avaliar e 

validar a estrutura dos websites. Ela pode ser feita a partir de dois métodos de avaliação: a 

validação automática e a manual. A validação automática é realizada a partir de um software 

que auxilia na avaliação de websites, por meio do código fonte, URL ou upload de arquivo, 

comparando com diretrizes estabelecidas pelo e-MAG e/ou WCAG. Queiroz (2006, não 

paginado) listou algumas ferramentas disponíveis para a avaliação, são eles: 

 

a) Hera (em português) - Parece ser, atualmente, o mais completo e 
inteligente dos validadores. 

b) Examinator (em português) - Excelente como o Hera, produz um 
incentivo didático de dar uma nota avaliadora da acessibilidade. O 
profissional se constrange em produzir uma página com uma nota 
baixa. Além disso, possui um relatório qualitativo ensinando como 
produzir a acessibilidade que falta e dando os parabéns para os itens 
de acessibilidade já existentes na página. 

c) Cynthia Says - possui um relatório não tão simples de ser entendido 
para seus novos usuários, mas também bem conhecido e utilizado 
internacionalmente. 

d) DaSilva (em português) - Possui versão para a avaliação segundo as 
diretrizes brasileiras de acessibilidade do governo Eletrônico - E-
MAG, mas tem também a possibilidade de uma avaliação segundo o 
W3C, baseado no WCAG, que pode ser interessante para as pessoas 
que estejam iniciando no entendimento de como se faz 
acessibilidade. Não é, no entanto, um avaliador de excelência. 

 

Outra ferramenta que pode ser utilizada é o ASES (Avaliador e simulador de 

acessibilidade em sítios), que “[...] é um software cujo propósito é auxiliar na construção de 

sítios que sejam acessíveis a quaisquer pessoas, independente do seu tipo de deficiência e 

dispositivo de navegação.”. (BRASIL, 2016, p. 5). Ele é um software público brasileiro que 

conta com duas versões: a versão Web e versão Desktop. A versão Web (Figura 12), utilizada 

neste projeto, é o software que atua em navegadores web, como o Google Chrome, Internet 

Explorer e Firefox. Ele permite extrair “[...] o código HTML (url, arquivo ou código fonte) de 

uma página web e faz a análise de conteúdo, fundamentado em um conjunto de diretrizes de 

acessibilidade.”. (BRASIL, 2016, p. 5-6).   
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Figura 12 – Tela inicial do ASES 

 
                   Fonte: Manual de instalação ASES Web (2016, p. 6) 
   

Dessa forma, o ASES gera no relatório a avaliação total da página avaliada (Figura 

13), segundo as diretrizes de acessibilidade desenvolvidas pelo e-MAG, bem como todos os 

erros e avisos passíveis de serem corrigidos e ainda permite exportar para PDF. 

 

Figura 13 – Nota e resumo da avaliação 

 
                    Fonte: Manual de instalação ASES Web (2016, p. 9) 
  

Já a validação manual é feita a partir da análise da estrutura do website, desenvolvida 

por meio de um conjunto de critérios e diretrizes de acessibilidade listados num checklist 

disponível e elaborado pelo e-MAG e/ou a partir da compilação desses critérios com a de 

alguns outros autores, visto que alguns critérios são mais compreensíveis por especialistas na 
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área de programação. Ela é necessária “[...] porque nem todos os problemas de acessibilidade 

em um sítio são detectados mecanicamente pelos validadores.”. (BRASIL, 2014, p. 14). Ela é 

realizada pelos pesquisadores, desenvolvedores e pessoas com deficiência. A utilização dessa 

validação por meio de pessoas com deficiência é primordial para avaliar a acessibilidade do 

website a partir da sua perspectiva e não somente a partir de técnicas de acessibilidade. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A metodologia da pesquisa abrange um conjunto de técnicas e instrumentos de análise 

de dados que se propõe a atingir os objetivos propostos e, desse modo, a responder ao 

problema da pesquisa. Ela é a atividade essencial para alinhar teoria e prática na construção 

de conhecimentos (MINAYO, 2002). Diante disso, a metodologia consiste em uma pesquisa 

de caráter descritivo, a partir de uma abordagem qualitativa, que permite relacionar e 

descrever as características entre as variáveis escolhidas (GIL, 2002). O campo adotado para 

atingir os objetivos do trabalho foi o bibliográfico-documental, visto que se realizou uma 

revisão de literatura sobre os conceitos que envolvem o tema e, para isto, foi usado como base 

os livros, as leis e os artigos científicos. De acordo com Gil (2002, p. 45), “A principal 

vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de 

uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 

diretamente.”. 

A pesquisa foi elaborada e baseada no método de observação sistemática com o 

objetivo de analisar e comparar as características de acessibilidade dos websites escolhidos 

com as diretrizes de acessibilidade propostas pelo e-MAG. Na observação sistemática, 

segundo Marconi e Lakatos (2003), o pesquisador é objetivo, sabe o que pesquisar e pode se 

utilizar de quadros ou ferramentas automatizadas na coleta de dados.  

Nessa perspectiva, ela foi realizada tomando por base duas fontes de informação: o 

Portal de Periódicos da CAPES e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. Elas 

foram selecionadas a partir das suas importâncias na visibilidade de produções científicas, no 

estímulo que essas pesquisas incrementam no desenvolvimento do país, seu grau de 

circulação e importância nas diferentes áreas, na necessidade de reflexão em relação a como 

as pessoas com deficiências acessam a essas fontes de informação, além das duas fontes 

serem de websites do governo federal brasileiro. Foi escolhido como recorte da pesquisa a 

página principal das fontes de informação para análise da sua acessibilidade, utilizando o 

Google Chrome de versão 70.0.3538.102 (versão oficial) na análise dos dados. A coleta de 

dados foi realizada no período entre outubro e novembro de 2018. 

A análise dos dados foi feita, primeiramente, por uma avaliação manual por meio de 

um checklist produzido por uma compilação de critérios de acessibilidade adaptado do e-

MAG (Anexo A). Ressalta-se que foram considerados 30 recomendações, baseados no e-

MAG, para a realização dessa avaliação. As outras recomendações não foram escolhidas por 
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se utilizarem de características mais técnicas de código-fonte, ou seja, para desenvolvedores. 

Em seguida, foi feita uma validação automática que gerou, por meio da ferramenta ASES, um 

relatório que auxilia no processo de elucidação das comparações exercidas na validação 

manual. 

As ferramentas utilizadas na avaliação de acessibilidade das fontes de informação 

foram o ASES e o leitor de tela NVDA. A escolha para o uso do ASES deu-se por ele ser um 

software gratuito, em português e por considerar o e-MAG como diretriz na sua avaliação. Foi 

utilizado a versão Web do ASES para a avaliação, visto que, apesar da instalação satisfatória 

da versão 2.0.16 em Desktop, foi identificado algumas falhas e lentidões nessa versão. Já o 

NVDA foi utilizado a versão 2018.3.2 em Desktop e escolhido por também possuir versão 

gratuita e traduzido para o português. 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Para melhor compreensão dos dados obtidos, as seções serão divididas de acordo com 

as recomendações organizadas nas seções do e-MAG, são elas:  

a) marcação; 

b) comportamento; 

c) conteúdo/informação; 

d) apresentação/design; 

e) multimídia.  

A seção “Formulário” não foi considerada porque, apesar de ser tratar dos mecanismos 

de busca, eles possuem uma visualização maior nas páginas seguintes de busca avançada.  

A seguir serão apresentados os resultados e as análises realizadas por validador 

manual e o automático. 

 

4.1 ANÁLISE DOS RESULTADOS – VALIDADOR MANUAL 

 

Abaixo é analisado o uso das diretrizes de acessibilidades dispostas tanto no Portal de 

Periódicos da CAPES quanto da BDTD, executadas a partir do leitor de tela NVDA e da 

observação sistemática efetivada pelo checklist (Anexo A). 

  

4.1.1 Marcação 

 

Nesta seção foram analisados os resultados obtidos por meio de quatro perguntas, são 

elas: 

 

Quadro 2 – Análise: marcação 
Pergunta Portal de Periódicos da 

CAPES 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações 

a) a navegação por 

teclado utilizando a 

tecla TAB segue a 

ordem lógica do 

conteúdo da página? 

Não segue uma ordem lógica, 

visto que, diferente do que é 

recomendo no e-MAG, ele 

coloca o bloco de menu antes 

do bloco de conteúdo. A 

ordem de navegação é da 

Resposta positiva. Já inicia a página no 

bloco de conteúdo. No entanto, vale 

ressaltar, que ele não utiliza corretamente 

os níveis de cabeçalho, como o proposto 

pelo e-MAG. Segundo o modelo, é 

recomendável que toda página tenha 
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esquerda para a direita e de 

cima para baixo; 

apenas um título principal (o H1). Ele 

possui dois títulos principais e um deles, o 

“Acesso e visibilidade às teses e 

dissertações brasileiras”, não é lido pelo 

NVDA; 

b) existem links 

indicadores de 

início e fim dos 

blocos principais? 

Não dispõe de links 

indicadores de início e fim dos 

blocos principais e, mesmo 

com a opção de “voltar ao 

topo” no final do conteúdo, ao 

clicar na tecla “Tab” ele volta 

de onde tinha parado e não no 

conteúdo do topo (Figura 14); 

Não tem nenhum indicador de início ou fim 

de conteúdo e sem muitos blocos de 

conteúdos; 

c) o primeiro link é 

uma âncora válida 

para conteúdo 

principal da 

página? 

Não encaminha para o 

conteúdo, mas sim para o link 

da página inicial do governo 

federal (Figura 15); 

Resposta positiva, visto que, ao utilizar 

a tecla “Tab” para movimentar pela 

página depois do bloco de conteúdo, o 

primeiro link ao retornar a página é 

uma âncora que leva ao conteúdo 

principal (Figura 16); 

d) os links que 

abrem nova página 

ou aba informam 

isso ao usuário? 

Não contém, no código-fonte 

da página e nem visualmente 

na página, nenhuma descrição 

de abertura de nova janela; 

Não apresenta a descrição “abre uma 

nova janela” no código-fonte e por isso 

não tem essa informação ao usuário. 

Fonte: Dados da pesquisa  
 

Figura 14 – Indicador de início e fim de blocos na CAPES 

 
                          Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES4  
                                                       e editada pela autora, em novembro de 2018. 

                                                 
4 BRASIL. Portal de Periódicos da CAPES: página inicial. [2018?]. Disponível em: 
<http://www.periodicos.capes.gov.br/>. Acesso em: 13 nov. 2018. 
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Figura 15 – Âncora para o conteúdo da página da CAPES 

 
       Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em  
                                novembro de 2018. 
  

Figura 16 -  Âncora para o conteúdo da página da BDTD 

 
              Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações5 e editada pela  
                         autora, em novembro de 2018. 
 

 4.1.2 Comportamento 

 

 Foram analisadas, nesta seção, as seguintes cinco questões: 

 

Quadro 3 – Análise: comportamento 
Pergunta Portal de Periódicos da CAPES Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações 

a) há funcionalidade 

que só funciona pelo 

mouse? 

Resultou em resposta afirmativa 

porque ao entrar no portal aparece 

uma informação que só fecha pelo 

mouse ou depois de navegar até o 

link do “Portal de Periódicos da 

Resultado negativo em relação a 

funcionalidades exercidas só pelo 

mouse. Ao navegar pela página 

não houve ocorrência de 

funcionalidades executadas 

                                                 
5 BRASIL. Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações: página inicial. [2018?]. Disponível em: 
<http://bdtd.ibict.br/vufind/>. Acesso em: 13 nov. 2018. 
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CAPES” e atualizar. Também só 

funciona pelo mouse a opção de 

clicar na tecla de atalho “ir para o 

rodapé”. Indo pela tecla “tab”, ele 

encaminha para uma página diferente 

da sua função. Além disso, para 

entender qual é a fonte de informação 

que o usuário procura, no mecanismo 

de busca, só pode ser percebido 

colocando o mouse em cima da 

imagem (Figura 17); 

apenas pelo mouse; 

b) os itens de menu e 

submenus são 

acessíveis por teclado? 

Resposta positiva porque os itens do 

menu foram acessíveis por teclado; 

Resposta positiva dado que os 

itens são acessíveis por teclado. 

No entanto, alguns submenus só 

podem ser acessíveis após 

atualização da página (Figura 19); 

c) os itens de menu e 

submenus são 

acessíveis por leitor de 

tela?  

Resposta negativa porque apesar de 

ler os links disponíveis na página, não 

foi possível reconhecer o título de 

alguns submenus de “destaque” e 

“notícia”, somente os links contidos 

neles; 

Resposta negativa porque nem 

todos os itens disponíveis no site 

são lidos pelo leitor de tela, 

principalmente os links que são 

imagens; 

d) A página se atualiza 

automaticamente? 

Resposta negativa, mas de aspecto 

positivo. Dentre o período de 

avaliação não houve nenhuma 

atualização automática da página; 

Resposta negativa porque, assim 

como no Portal de Periódicos da 

CAPES, ele não atualizou durante 

o período de avaliação. No 

entanto, algumas funções de 

expansão de alguns links (Figura 

19) são só possíveis ao se 

atualizar a página; 

e) os banners ou outros 

elementos que se 

movem possuem opção 

para pausar e reiniciar? 

Resposta negativa porque o banner 

disponível na página não há opção de 

pausar, além de não ser possível ler, 

pelo leitor de tela, todas as 

informações que se movem, 

impossibilitando a acesso de pessoas 

Não utiliza banner na página 

principal. 
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com deficiências físicas e visuais as 

informações (Figura 18). 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Figura 17 – Funcionalidade pelo mouse na CAPES 

 
         Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em novembro de 2018. 
                           

Figura 18 – Banner da CAPES 

 
        Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em novembro de 2018. 
                           

Figura 19 – Atualização: acesso a submenus 

 
 Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada pela autora, 

                       em novembro de 2018. 
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4.1.3 Conteúdo/ informação 

  

 Nesta seção foram analisadas as seguintes dez questões: 

 

Quadro 4 – Análise: conteúdo/informação 
Pergunta Portal de Periódicos da CAPES Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações 

a) o idioma principal da 

página é identificado e 

está declarado 

corretamente? 

A resposta foi positiva porque o 

idioma principal, o português, é 

identificado e declarado no 

código-fonte e, dessa forma, 

visualizado na página. A 

identificação é feita a partir do 

atributo “lang” (Figura 20); 

Também resultou numa resposta 

afirmativa na identificação do 

idioma principal do texto; 

b) o título da página 

permite identificar o 

conteúdo principal da 

página? 

O resultado foi positivo também 

por ser o título “Portal de 

Periódicos da CAPES” 

autoexplicativo; 

Resposta afirmativa à identificação 

do conteúdo a partir do título da 

página (Figura 24); 

c) a descrição de links 

corresponde aos seus 

destinos? 

A resposta foi negativa porque os 

links intitulados “acesso à 

informação” e “canais” não levam 

a suas respectivas páginas, mas 

sim a página “participação social”; 

A resposta foi negativa, visto que a 

descrição dos links não 

corresponde aos seus destinos. No 

“Acesso à informação” e “Canais” 

o link conduz a outra página de 

“participação social” e que essa 

página, ao analisar outras do 

governo federal, não é o link 

correto de destino; 

d) links que são imagem 

possuem descrição? 

A resposta foi positiva, pois todos 

os links de imagens são 

transferidos para as suas 

respectivas páginas. Ou seja, todas 

são escritas a partir do atributo 

“alt”; 

A resposta foi negativa porque não 

são todas as imagens apresentam o 

atributo “alt” e quando apresentam 

não estão bem descritos; 

e) os links podem ser 

compreendidos quando 

lidos isoladamente? 

A resposta foi negativa porque, 

diferente das recomendações 

propostas pelo e-MAG, a página 

A resposta foi negativa porque, 

apesar de não ter em sua estrutura 

links do tipo “veja mais” ou “clique 
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utilizou de links “veja mais” para 

fornecer informações adicionais 

(Figura 21); 

aqui”, a página apresentou alguns 

links que não possuem títulos bem 

descritos e que só podem ser 

entendidos visualmente. Pessoas 

com deficiência visual 

possivelmente encontram barreiras 

no entendimento e acesso a esses 

links; 

f) há links ou imagens 

que são lidos duas ou 

mais vezes, devido a sua 

descrição e o título serem 

iguais? 

A resposta foi afirmativa, porque 

ao utilizar o leitor de tela 

identificou-se que todos os links 

dos parceiros, no final do 

conteúdo, foram lidos duas vezes. 

Ele foi descrito, por exemplo, 

“dados estatísticos, visitado link, 

dados estatísticos”; 

Recebeu “sim”, na análise, uma 

vez que foi percebido a repetição 

do texto “marca navegação” no 

título da página inicial, mas foi 

notado apenas esse caso; 

g) a descrição dos links 

está muito longa? 

A reposta é afirmativa porque, em 

alguns links das notícias, a 

descrição ultrapassou o limite de 

dez palavras proposto pelo e-MAG 

(Figura 22), tornando-se uma 

barreira no acesso de pessoas com 

dislexia ou TDAH e pessoas com 

deficiência cognitiva; 

A descrição dos links longos não 

teve nenhuma ocorrência no site. A 

descrição dos links levou no 

máximo 3 palavras; 

h) há links que remetem 

a páginas 

indisponíveis/inexistentes 

(links quebrados)? 

A resposta é afirmativa por 

possuir, na página, links para 

páginas indisponíveis. É o caso do 

link “dispositivos móveis”, no 

rodapé da página, que vai para 

uma página sem nenhuma 

informação; 

O resultado é afirmativo em razão 

de alguns links encontrarem-se 

indisponíveis, são eles: o link do 

“Deposita”, o link da imagem do 

IBICT e do MCTIC que abre outra 

página e comunica (por uma 

imagem) o link de acesso, mas não 

dispõe o hiperlink; 

 

i) as imagens que 

representam informações 

possuem descrição 

A resposta é negativa quanto a 

descrição de imagens porque nem 

todas receberam definição, ou seja, 

A resposta é negativa por não ter 

uma descrição adequada das 

imagens que representam as 
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adequada do seu 

conteúdo? 

colocaram no atributo “alt” apenas 

aspas “” sem nenhuma descrição, 

como se elas fossem decorativas. 

Dessa forma, ao se encaminhar 

para caixa de pesquisa e buscar 

por assunto, o leitor de tela não lê 

essa imagem e, por isso, não 

informa onde será feita a pesquisa 

(Portal de Periódicos da CAPES, 

Google acadêmico, Pubmed ou 

EBSCO). Ele somente informa o 

texto “tabela inserir termo edição”, 

o que dificulta muito a pesquisa de 

pessoas com deficiência visual. 

Além disso, o leitor de tela não foi 

capaz de ler o calendário 

disponível no submenu de 

“Treinamentos”; 

informações. Percebe-se apenas, 

tendo por auxílio o leitor de tela, a 

informação “visitado link” ao 

passar por algumas imagens 

dispostas no site (Figura 26). Ou 

seja, não há nenhum título 

informando para onde aquele link 

irá; 

j) há palavras em outro 

idioma sem tradução ou 

siglas sem descrição? 

Resposta afirmativa, porque foram 

observadas muitas informações em 

inglês nos destaques, que não são 

muito bem lidos pelo NVDA, nas 

notícias e no submenu “Help 

desk”. Em relação as siglas, elas 

estão dispostas nas notícias e 

algumas sem descrição, o que 

acaba influenciando na percepção 

de pessoas com TDAH ou 

dislexia, pessoas com deficiência 

intelectual, visual e auditiva no 

acesso a informação. 

A resposta foi afirmativa pelo 

motivo de ter sido identificado na 

página a presença de siglas e 

palavras em inglês sem tradução e 

descrição. A palavra “FAQ”, por 

exemplo, não recebeu tradução e 

nem descrição. Vale ressaltar que 

ao dispor da ferramenta de idioma 

(o espanhol e o inglês), eles não 

estiveram presentes em todas as 

partes da página e a parte “Sobre a 

BDTD” não foi acessível pelo 

leitor de tela (Figura 27). 

Fonte: Dados da pesquisa 
  

Figura 20 – Idioma principal na CAPES 
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                     Fonte: Figura retirada do código-fonte Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, 
                                em novembro de 2018. 

 

Figura 21 – Descrição de links na CAPES 

 
                              Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, 
                                          em novembro de 2018. 
   

Figura 22 – Descrição de links longos na CAPES 

 
                             Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, 
                                        em novembro de 2018. 
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Figura 23 – Idiomas e siglas da CAPES 

  
             Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em novembro de 
                     2018. 
 

Figura 24 -  Título da página da BDTD 

 
                   Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada  
                              pela autora, em novembro de 2018. 
 

Figura 25 - Links indisponíveis na BDTD 

 
                     Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada 
                                pela autora, em novembro de 2018. 
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Figura 26 – Descrição de imagens na BDTD 

 
     Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada pela autora, em  
                novembro de 2018.  
                          

Figura 27 – Idioma na página da BDTD 

 
           Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada pela autora,  
                      em novembro de 2018. 
 
4.1.4 Apresentação/ design 

 

 Neste tópico foram analisadas as quatro recomendações, são elas: 

 

Quadro 5 – Análise: apresentação/design 

Pergunta Portal de Periódicos da CAPES Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações 

a) quando ocorre o 

redimensionamento, 

ocorre perda de 

Podemos colocar a resposta para essas 

perguntas sobre redimensionamento 

em um bloco só e responder que, no 

Já a análise realizada na BDTD 

mostrou que a única diferença 

entre as avaliações das duas 
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funcionalidade? Portal de Periódicos da CAPES, 

apenas uma dessas questões apontou 

uma resposta negativa. Isto é, quando 

ocorre o redimensionamento, todos os 

elementos presentes na página também 

ampliam. Nas outras questões com 

respostas afirmativas, percebeu-se uma 

perda de funcionalidade na inserção de 

barras de rolagem e na “quebra” do 

layout, ocasionando obstáculos na 

navegação de pessoas com deficiências 

físicas. O redimensionamento permite 

que o texto também se amplie, no 

entanto ainda possui algumas palavras 

bem menores em relação a outras, 

conforme a página em seu tamanho 

padrão. Abaixo segue a Figura 28 de 

como ocorre o redimensionamento. 

fontes de informação encontra-

se na questão B. As demais 

questões de perda de 

funcionalidade, inserção de 

barras de rolagem e no texto 

chegar a ser 200% do tamanho 

original, possuem os mesmos 

resultados. Até mesmo em 

algumas palavras que possuem 

tamanhos menores em relação a 

outras. A diferença está em, na 

BDTD, quando ocorre o 

redimensionamento, alguns 

elementos não são ampliados 

durante o processo. A Figura 29 

exemplifica como ocorrem 

esses processos. 

b) quando ocorre o 

redimensionamento, 

apenas uma parte dos 

elementos é ampliada? 

c) quando ocorre o 

redimensionamento, há 

inserção de barras de 

rolagem? 

d) o recurso de 

redimensionamento de 

texto permite que o 

texto chegue a ser 200% 

do tamanho original? 

 

Fonte: Dados da pesquisa 
  

Figura 28 – Redimensionamento na CAPES 

 
                 Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em  
                            novembro de 2018.                       

 

Figura 29 – Redimensionamento na BDTD 
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      Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada pela autora, em   
                 novembro de 2018. 
 

4.1.5 Multimídia 

 

 As questões relacionadas a multimídia são:  

 

Quadro 6 – Análise: multimídia 

Pergunta Portal de Periódicos da 

CAPES 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações 

a) os controles de vídeo 

podem ser ativados por 

teclado e podem ser 

acessados usando leitor 

de telas? 

Não pôde ser avaliado o 

vídeo disponível porque, 

mesmo após a permissão 

do Adobe Flash, não foi 

possível ter acesso a esse 

vídeo, conforme mostrado 

na Figura 30.   

A avaliação da BDTD, nesse quesito, foi 

afirmativa porque foi possível visualizar e 

controlar o vídeo (Figura 31) por teclado e 

eles podem ser acessados usando leitor de 

telas. As ações foram: pausar, avançar, 

voltar, aumentar e diminuir volume;  

b) o vídeo possui 

transcrição textual e 

legenda?  

 

Resultados foram negativos porque não 

dispõe de transcrição textual e nem legenda 

(as legendas podem ser vistas somente indo 

no link para o Youtube). 

Fonte: Dados da pesquisa 
   

Figura 30 – Multimídia na CAPES 
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                                          Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e  
                                                     editada pela autora, em novembro de 2018. 
  

Figura 31 – Multimídia na BDTD 

 
                                                   Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da  
                                                             CAPES e editada pela autora, em novembro  
                                                              de 2018. 
 

4.1.6 Elementos padronizados 

 

 Neste tópico são considerados cinco questões, são elas: 

 

Quadro 7 – Análise: elementos padronizados 

Pergunta Portal de Periódicos da CAPES Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações 

a) possui teclas de 

atalho? 

A resposta é positiva na análise, visto que 

o portal possui teclas de atalho, no 

entanto, elas não funcionam corretamente. 

Ao utilizar a tecla “alt” mais “1”, por 

exemplo, ela até se direciona para a parte 

de conteúdo, mas ao acionar a tecla “tab”, 

ela retorna onde o usuário parou ao invés 

Já a BDTD, na análise, não 

retornou nenhuma resposta 

porque não possui nenhum dos 

elementos padronizados nas 

páginas do governo federal, 

conforme a Figura 37. 
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de continuar pelo conteúdo. Outro erro 

ocorrido refere-se a tecla de atalho de 

rodapé (alt + 4). Ao selecioná-la, ele se 

encaminha para a página “Acesso café” 

ao invés de ir para o rodapé (Figura 32); 

b) possui primeira 

folha de contraste? 

Possui primeira folha de contraste (Figura 

33). Contudo, algumas informações 

acabam não aparecendo, provavelmente 

porque não obedeceu a todas as 

recomendações de cor de fundo, de linhas 

e contornos, de texto, links e ícones; 

c) barra de 

acessibilidade? 

A resposta é positiva porque ele cumpre 

todos os itens que devem compor uma 

barra de acessibilidade (Figura 34); 

d) apresentação do 

mapa do sítio? 

A reposta afirmativa porque cumpre as 

recomendações estabelecidas pelo e-

MAG de disponibilizar um mapa do sítio 

(Figura 35); 

e) página com 

descrição dos 

recursos de 

acessibilidade? 

 

Também foi positiva porque o portal 

também contém um link para página da 

descrição dos recursos de acessibilidade 

disponível na barra de acessibilidade 

(Figura 36). 

Fonte: Dados da pesquisa 
 

Figura 32 – Teclas de atalho na CAPES 

 
         Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em novembro de 2018. 
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Figura 33 – Folha de contraste na CAPES 

 
                Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em novembro 
                          de 2018. 

 

Figura 34 – Barra de acessibilidade da CAPES 

 
 Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES e editada pela autora, em novembro de 2018. 
 

Figura 35 – Mapa do site da CAPES 
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                Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES6 e editada pela autora, em novembro  
                            de 2018. 
 

Figura 36 – Descrição dos recursos de acessibilidade da CAPES 

 
        Fonte: Figura retirada do Portal de Periódicos da CAPES7 e editada pela autora, em novembro de 2018. 
 

 

Figura 37 – Falta de elementos padronizados na BDTD 

 
        Fonte: Figura retirada da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e editada pela autora, em  
                   novembro de 2018. 

 

 Pode-se observar, portanto, que algumas das questões respondidas são recomendações 

básicas de acessibilidade e que as duas fontes de informação cometeram alguns deslizes na 

execução dessas práticas, uma vez que alguns recursos constam nas páginas, mas que não são 

lidas pelas tecnologias assistivas por erros ou faltas no código-fonte. As recomendações que 

                                                 
6 BRASIL. Portal de Periódicos da CAPES: mapa do site. [20??]. Disponível em: 
<http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php?option=com_pcontent&view=pcontent&alias=mapasite>. 
Acesso: 14 nov. 2018. 
7 BRASIL. Portal de Periódicos da CAPES: acessibilidade. [20??]. Disponível em: 
<http://www.periodicos.capes.gov.br/index.php?option=com_pcontent&view=pcontent&alias=acessibilidade&It
emid=159>. Acesso em: 14 nov. 2018. 
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não foram respondidas comprometem muito a questão do acesso às pessoas com deficiências 

intelectuais, visuais, físicas, auditivas ou com Dislexia/ TDAH. 

 

4.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS – VALIDADOR AUTOMÁTICO 

 

 Abaixo são analisados os resultados obtidos pelo validador automático ASES, que 

levou em consideração as diretrizes de acessibilidades do e-MAG para avaliação do Portal de 

Periódicos da CAPES (Figura 38) em comparação a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (Figura 39). 

 

Figura 38 – Relatório do Portal de Periódicos da CAPES 

 
                 Fonte: Figura retirada do relatório de avaliação do Portal de Periódicos da CAPES e editada 
                            pela autora, em novembro de 2018. 

 

Figura 39 – Relatório da BDTD 
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                        Fonte: Figura retirada do relatório de avaliação da Biblioteca Digital Brasileira de  
                                   Teses e Dissertações e editada pela autora, em novembro de 2018. 

 

 A partir do resultado obtido pelo ASES, podemos verificar que há uma disparidade no 

uso da acessibilidade entre os dois sites. No entanto, é importante salientar que a BDTD 

possui, na sua página, muito menos recursos e que, por isso, a quantidade de erros e avisos no 

Portal de Periódicos da CAPES é muito maior. E, a partir disso, também podemos 

complementar que quantidade não é sinônimo de qualidade. Todos esses elementos 

representam a maneira como serão organizados os padrões de desenvolvimento web e a falta 

deles acarreta alguns maus funcionamentos na disposição de informações, na maneira como o 

usuário vai receber e navegar na página. 

 A quantidade total de erros, no Portal de Periódicos, pode ser explicada pela falta de 

alguns atributos e descrições tanto nas questões relacionadas a “Marcação” como no 

“Conteúdo”, seções que possuem maiores quantidades de erros. Como analisado na validação 

manual, os desenvolvedores falharam nas descrições de links, imagens e conteúdos e isso 

refletiu, significativamente, em mais barreiras de acesso as informações para as pessoas com 

deficiências. Apesar dos esforços de se desenvolver um espaço acessível, o Portal de 

Periódicos acabou por criar espaços inacessíveis. 

  Em comparação, a BDTD possui resultado bem menor e podendo chegar a 1000 

avisos de diferença. A inacessibilidade na seção de “Marcação” apenas configura aquilo já 

explicitado na avaliação manual, os padrões de HTML não estão sendo bem estruturados e 
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declarados. E, também, na confirmação de que a BDTD tem muito elementos zerados 

exatamente por não possuir muitos recursos em sua página inicial.  

 Os elementos zerados, desta validação automática, confirmam o papel fundamental 

que análise manual tem no processo de avaliação de websites governamentais. Alguns 

resultados só foram plenamente definidos a partir da análise prática do observador.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir desta pesquisa foi possível compreender algumas barreiras no acesso 

informacional de pessoas com deficiência, as suas principais características e estudos voltados 

a acessibilidade e inclusão dessas pessoas. A pesquisa bibliográfica-documental apresentada 

na pesquisa, bem como os dados recebidos e analisados pelos validadores, foram 

fundamentais para entender e responder a pergunta-problema e os objetivos propostos. Além 

disso, esta análise tornou-se uma forte inspiração no processo de democratização do acesso a 

informação e na busca por conhecimentos aprofundados ligados a temática.  

Percebe-se, com esse estudo, que muitas teorias e práticas estão sendo produzidas e 

realizadas ao longo dos anos, mas que, em comparação com outras vertentes, ainda estão 

sendo desenvolvidas a passos lentos. Nessa perspectiva, faz-se necessário o uso das 

recomendações do e-MAG para facilitar o acesso à informação de pessoas com deficiências, 

possibilitando que ele encontre aquilo que procura com eficiência e eficácia. As fontes de 

informações escolhidas possuem uma vasta quantidade de pesquisadores e profissionais de 

qualidade que, a partir da análise das recomendações do e-MAG, poderiam construir um 

ambiente informacional ainda mais acessível. Todas as carências do uso das recomendações 

desenvolvidas pelo e-MAG, em ambientes digitais governamentais, estão intimamente ligadas 

as principais barreiras de acesso a pessoas com deficiência.  

Com o crescimento e abrangência das tecnologias, faz-se necessário que o profissional 

da informação tenha habilidades e capacidades que auxiliem no processo de democratização 

da informação, ou seja, no processo de inclusão digital e acessibilidade digital. Nesse sentido, 

sugerimos que as discussões sobre a acessibilidade digital possam dar início ao processo de 

mudança e transformação que começa na universidade e estende-se para a comunidade, 

contribuindo para a inclusão e para o crescimento da própria área do conhecimento. 

Salientamos também a importância da Biblioteconomia e demais áreas no ensino de 

disciplinas com assuntos relacionados a temática e na influência que poderiam acarretar na 

formação, habilidade e personalidade do profissional da informação como ser social e 

empático, bem como no desenvolvimento de práticas sobre o uso e elaboração de tecnologias 

assistivas e de informação e comunicação. À vista disso, é essencial garantir que as 

necessidades informacionais dos usuários reais e potenciais devam sempre vir em primeiro 

lugar no cumprimento de qualquer atividade numa unidade de informação.  
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Por conseguinte, verificamos nos resultados deste estudo comparativo que o Portal de 

Periódico da CAPES e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações atende a alguns 

princípios de acessibilidade, com uma navegabilidade razoável, mas que poderia ser melhor 

em muitos aspectos da organização do código-fonte. A análise comparativa permitiu 

identificar que as duas fontes demonstram poucas diferenças na utilização e não utilização dos 

padrões estabelecidos pelo e-MAG. Consideramos, dessa maneira, que a BDTD precisa 

aplicar mais recursos de acessibilidade na sua página e que, por se tratar de uma página 

governamental, ela deve estar mais padronizada e igualada as outras páginas do governo 

federal, principalmente por ser uma página coordenada pelo IBICT. Já o Portal de Periódicos 

da CAPES, justamente por possuir mais recursos acessíveis, precisa realmente efetivá-los 

verdadeiramente. Não adianta incluir a opção na página e o leitor de tela, por exemplo, não 

ser capaz de interpretar o recurso.  

Dessa forma, pelo que pudemos observar na análise dos resultados, um ou dois 

recursos acessíveis nas páginas não garantem o acesso a essas pessoas. E as barreiras de 

acesso continuam sendo um obstáculo àqueles que necessitam e buscam as informações. É 

fundamental ressaltar que, mesmo com toda a legislação, eles ainda são excluídos 

socialmente, politicamente e, muitas vezes, economicamente. A acessibilidade digital no 

Brasil, e em websites governamentais, está longe de ser uma prática fortemente 

implementada. 
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ANEXO A – Validação manual 

 

VALIDAÇÃO MANUAL - Checklist de acessibilidade 

Identificação da 
Página e URL: 

Página inicial do Portal de Periódicos 
da CAPES 
 http://www.periodicos.capes.gov.br/ 

Página inicial da BDTD 
 
 
http://bdtd.ibict.br/vufind/ 

Leitor de tela 
utilizado: 

NVDA – Versão 2018.3.2 

Navegador utilizado:
  

Google Chrome - 70.0.3538.102 (Versão oficial) 

Data da verificação: 10/11/18 

 
Recomendação Fontes de informação 

 CAPES BDTD 

MARCAÇÃO   

1. A navegação por teclado utilizando a tecla TAB segue a 
ordem lógica do conteúdo da página? 

NÃO SIM 

2. Existem links indicadores de início e fim dos blocos 
principais? 

 NÃO NÃO 

3. O primeiro link é uma âncora válida para conteúdo principal 
da página? 

 NÃO SIM 

4. Os links que abrem nova página ou aba informam isso ao 
usuário? 

NÃO  NÃO 

COMPORTAMENTO   

5. Há funcionalidade que só funciona pelo mouse? SIM NÃO 

6. Os itens de menu e submenus são acessíveis por teclado? SIM SIM 

7. Os itens de menu e submenus são acessíveis por leitor de 
tela? 

NÃO NÃO 

8. A página se atualiza automaticamente? NÃO NÃO 

9. Os banners ou outros elementos que se movem possuem 
opção para pausar e reiniciar? 

NÃO __________ 

CONTEÚDO/ INFORMAÇÃO   

10. O idioma principal da página é identificado e está declarado 
corretamente? 

SIM SIM 

11. O título da página permite identificar o conteúdo principal da 
página? 

SIM SIM 

12. A descrição de links corresponde aos seus destinos? NÃO NÃO 

13. Links que são imagem possuem descrição? SIM NÃO 
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14. Os links podem ser compreendidos quando lidos 
isoladamente? 

NÃO  SIM 

15. Há links ou imagens que são lidos duas ou mais vezes, 
devido a sua descrição e o título serem iguais? 

SIM SIM 

16. A descrição dos links está muito longa? SIM NÃO 

17. Há links que remetem a páginas indisponíveis/inexistentes 
(links quebrados)? 

SIM SIM 

18. As imagens que representam informações possuem descrição 
adequada do seu conteúdo? 

NÃO NÃO 

19. Há palavras em outro idioma sem tradução ou siglas sem 
descrição? 

SIM SIM 

APRESENTAÇÃO/ DESIGN   

20. Quando ocorre o redimensionamento, ocorre perda de 
funcionalidade? 

SIM SIM 

21. Quando ocorre o redimensionamento, apenas uma parte dos 
elementos é ampliada? 

NÃO SIM 

22. Quando ocorre o redimensionamento, há inserção de barras 
de rolagem? 

SIM SIM 

23. O recurso de redimensionamento de texto permite que o 
texto chegue a ser 200% do tamanho original? 

SIM SIM 

MULTIMÍDIA   

24. Os controles de vídeo podem ser ativados por teclado e 
podem ser acessados usando leitor de telas? 

NÃO SIM 

25. O vídeo possui transcrição textual e legenda? __________ NÃO 

ELEMENTOS PADRONIZADOS    

26. Possui teclas de atalho? SIM NÃO 

27. Possui primeira folha de contraste? SIM NÃO 

28. Barra de acessibilidade? SIM NÃO 

29. Apresentação do mapa do sítio? SIM NÃO 

30. Página com descrição dos recursos de acessibilidade? SIM NÃO 

Fonte: Adaptado de Checklist de Acessibilidade Manual para Deficientes Visuais - Departamento de Governo 
Digital (2016, não paginado). 


